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Resumo
Este texto discorre sobre a onda conservadora que assola a América Latina, com enfoque na eleição, em 2018, do presidente brasileiro Jair Bolsonaro. O eleitorado brasileiro é vulnerável às promessas populistas, feitas por candidatos da direita ou da esquerda. Os cidadãos votam mal. Somente a educação os redimirá.
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Abstract

This text discusses the conservative wave that befalls Latin America, with a focus on the election in 2018 of Brazilian President Jair Bolsonaro. The Brazilian electorate is vulnerable to populist promises made by candidates from right-wing or left-wing”. Citizens vote badly. Only education will redeem them.
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1 INTRODUÇÃO

Com a derrubada do Muro de Berlim, em 1989, e a subsequente extinção da União Soviética, Francis Fukuyama concebeu a tese do “fim da história”. Ingressaríamos em uma era de conjunção entre democracia e livre mercado.

Incrementou-se a globalização, conceito mais amplo do que contínuos avanços tecnológicos nos transportes e nas comunicações. Identifica-se, sobretudo, com comércio e investimento internacionais crescentes; melhor coordenação macroeconômica; mais liberdade na circulação de bens, capitais e pessoas; e formas comuns de ver e sentir o mundo.

No entanto, após a grave crise econômica mundial de 2008, todas essas frentes foram postas em xeque e surgiram vários vetores ‘desglobalizantes’: “Está posta à prova, sobretudo, a globalização dos valores, aquela ideia dos anos 1990 de que democracia representativa e economia de mercado eram os melhores parâmetros para a organização da sociedade”.

Especialmente nos países ibero-americanos, a democracia tem sido uma quimera. Somos legatários da cultura ibérica, conforme a lição de Octavio Paz:

Descendemos da cultura espanhola e portuguesa, que se apartara da corrente geral europeia precisamente quando a modernidade se iniciava. Durante os séculos XIX e XX, o continente latino-americano adotou sucessivos projetos de modernização, todos eles inspirados no exemplo norte-americano e europeu, sem que até agora nenhum de nossos países se possa dizer com inteira propriedade moderno. [...]

Durante a dominação hispano-portuguesa, nossos países viveram à margem do mundo, num isolamento que, como assinalou o historiador O’Gorman, foi fatal para nossa educação política. [...]

Para nós, latino-americanos, a evolução da Espanha e de Portugal é um fato de grande significação histórica. Muitas vezes se disse que o fracasso da democracia na Espanha e em Portugal, assim como em suas antigas colônias, era consequência de seu passado. Nossos povos não viveram a Reforma protestante e quase não conheceram o Iluminismo, isto é, não participaram dos grandes movimentos espirituais que prepararam a instauração das democracias modernas (negrito no original).

Neste texto, discorreremos sobre a onda conservadora que assola a América Latina, com enfoque na eleição, em 2018, do presidente brasileiro Jair Bolsonaro.

2 DEMOCRACIA

Aristóteles definia a pessoa humana como animal racional e político:
Nos distinguimos por la razón, porque somos capaces de pensar y de reflexionar acerca de lo que hacemos y sobre todo de asombrarnos, perguntarnos ‘por qué’ son el principio de la filosofia. Y luego, somos animales políticos, es decir, tenemos que habitar en una polis, con los demás. No hay indivíduos que puedan vivir solos porque todos tenemos lenguaje, somos seres simbólicos y por tanto, un ser que tiene un lenguaje que él no ha inventado, necesita de los otros seres para compartir ese mundo de símbolos con ellos.

Entre as formas de governo concebidas para a convivência das pessoas em sociedade, a que se demonstrou superior é a democracia.

Abraham Lincoln a concebia como “o governo do povo, pelo povo e para o povo”.

Na mesma esteira, tornaram-se célebres outras citações
: “Se houvesse um povo de deuses, esse povo se governaria democraticamente” (Jean Jacques Rousseau, O Contrato Social); “A democracia é a pior de todas as formas imagináveis de governo, com exceção de todas as demais que já se experimentaram” (Winston Churchill).

O político brasileiro Otávio Mangabeira dizia que “a democracia é uma plantinha tenra, que deve ser regada todos os dias”.

Democracia é conceito histórico, explana o constitucionalista brasileiro José Afonso da Silva:

Não sendo por si um valor-fim, mas meio e instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, compreende-se que a historicidade destes a envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a cada etapa do evolver social, mantido sempre o princípio básico de que ela revela um regime político em que o poder repousa na vontade do povo. Sob esse aspecto, a democracia não é um mero conceito político abstrato e estático, mas é um processo de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai conquistando no correr da história.

Nesse processo vai-se configurando também a noção histórica de povo, pois como adverte Burdeau, ‘se é verdade que não há democracia sem governo do povo pelo povo, a questão importante está em saber o que é preciso entender por povo e como ele governa’ (cf. Traité de science politique). A concepção de povo tem variado com o tempo, ‘porque, se sempre é o povo quem governa, não é sempre o mesmo povo’ (cf. Burdeau, La democracia). Por isso é que democracia da antiguidade grega não é a mesma dos tempos modernos; nem a democracia burguesa capitalista corresponde à democracia popular. Voltaremos a especificações ulteriores, mas, com essas observações preliminares, é que podemos aceitar a concepção de Lincoln de que a democracia, como regime político, é governo do povo, pelo povo e para o povo. Podemos, assim, admitir que a democracia é um processo de convivência social em que o poder emana do povo, há de ser exercido, direta ou indiretamente, pelo povo e em proveito do povo. Diz-se que é um processo de convivência , primeiramente para denotar sua historicidade, depois para realçar que, além de ser uma relação de poder político, é também um modo de vida, em que, no relacionamento interpessoal, há de verificar-se o respeito e a tolerância entre os conviventes (negritos no original).

Por definição, democracia é o regime onde não podem deixar de existir o desacordo, o protesto e o questionamento de situações consolidadas.

Importante característica dos regimes democráticos – apontava Norberto Bobbio – é a adoção do caráter público como regra e do segredo como exceção:

Que todas as decisões e mais em geral os atos dos governantes devam ser conhecidos pelo povo soberano foi considerado um dos eixos do regime democrático, definido como o governo direto do povo ou controlado pelo povo (e como poderia ser controlado se se mantivesse escondido?). Mesmo quando o ideal da democracia direta foi abandonado como anacrônico, com o nascimento do grande estado territorial moderno (mas também o pequeno estado territorial não é mais um estado-cidade), e foi substituído pelo ideal da democracia representativa – já perfeitamente delineado, exatamente em polêmica com a democracia dos antigos, numa carta de Madison a seus interlocutores -, o caráter público do poder, entendido não como secreto, como aberto ao ‘público’, permaneceu como um dos critérios fundamentais para distinguir o estado constitucional do estado absoluto e, assim, para assinalar o nascimento ou renascimento do poder público, em público.

Em suma, o Estado de Direito incorporou instrumentos democráticos, permitiu a participação do povo no exercício do poder e manteve o objetivo inicial de controlar o Estado. A República Federativa do Brasil, desde a promulgação da Constituição de 1988, configura um Estado Democrático de Direito, com as seguintes características: a) criado e regulado por uma Constituição; b) onde os agentes públicos fundamentais são eleitos periodicamente pelo povo e respondem pelo cumprimento de seus deveres; c) onde o poder político é exercido, em parte diretamente pelo povo, em parte por órgãos estatais independentes e harmônicos, que controlam uns aos outros; d) onde a lei produzida pelo Legislativo é necessariamente observada pelos demais Poderes; e e) onde os cidadãos, sendo titulares de direitos, inclusive políticos, podem opô-los ao próprio Estado.

3 COLAPSO DA DEMOCRACIA

O renomado economista espanhol Luis Garicano sustenta que – independentemente de sermos liberais ou marxistas - temos de aceitar que fatores econômicos geram ansiedade nas sociedades democráticas contemporâneas. Menciona vários deles:
La irrupción de China en el comercio mundial y la reducción del empleo industrial en los países occidentales (los empleos que ‘se van’ a China).

El estancamiemento del crecimiento de los ingresos de una gran parte de la población por causas tecnológicas relacionadas con el impacto diferido de la automatización y la inteligencia artificial.

La progresiva desaparición del empleo rutinario, también como consecuencia de la automatización y la inteligencia artificial.

La concentración de los ingresos en las ‘superestrellas’ de cada profesión como consecuencia de los enormes avances en tecnología de la comunicación.

La concentración del poder de mercado en un número cada vez menor de empresas a causa de las nuevas tecnologías.

La desaparición de parte de las bases tributarias de nuestras economias, tanto por la cresciente movilidad de capitales como por la competencia fiscal entre países.

As classes médias – prossegue - temem que o futuro não seja tão bom como previam.

Diminui a capacidade das políticas tradicionais para redistribuir e reduzir os custos da transição que sofrem os “perdedores da globalização”.
Os cidadãos percebem a situação como perda de controle sobre as suas vidas e o seu futuro. E observam que a Apple ou a Amazon não pagam impostos, mas os governos lhes dizem que não podem fazer nada a respeito; o crescimento da incerteza, com uma mesma resposta: “isso é o que temos”; as sucessivas crises migratórias, mas os governos também respondem que não podem controlar as fronteiras; após uma grande crise financeira, muitos dos seus responsáveis não suportam custo algum; em muitos casos, nem os governos e nem a Justiça cobram responsabilidades pelos volumosos resgates; e permanecem impunes escândalos de corrupção, o que mina a confiança das pessoas no sistema.

Nessa conjuntura - conclui Garicano - os eleitores são seduzidos pelas falácias do Brexit, de Donald Trump, Viktor Orbán e outros políticos. Os líderes nacional-populistas prometem dar respostas simples à sua ansiedade. Oferecem uma nova política tribal. Prometem restabelecer o controle das fronteiras, recuperar o controle da globalização e restringir a redistribuição de benesses apenas aos membros da tribo. Em oposição à razão da ordem liberal baseada no direito, volta a emergir o nacionalismo, que acreditávamos haver enterrado para sempre.

Até um passado recente – lembram Steven Levitsky e Daniel Ziblatt - golpes de Estado militares derrubavam governos. Hoje, as democracias morrem nas mãos de líderes eleitos:

Derrocaron al presidente egipicio Mohamed Morsi em 2013 y a la primera ministra tailandesa Yingluck Shinawatra en 2014. En todos estos casos, la democracia se disolvió de un modo espetacular, mediante la coacción y el poder militar”.

Sin embargo, existe outra manera de hacer quebrar una democracia, un modo menos dramático pero igual de destructivo. Las democracias pueden fracasar en manos no ya de generales, sino de líderes electos, de presidentes o primeros ministros que subvierten el proceso mismo que los condujo ao poder. Algunos de esos dirigentes desmantelan la democracia con rapidez, como hizo Hitler en la estela del incendio del Reichstag en 1933 en Alemania. Pero, en general las democracias se erosionan lentamente, en pasos apenas apreciables. [...]

Así es como mueren las democracias hoy en día. Las dictaduras flagrantes, en forma de fascismo, comunismo y gobierno militar, prácticamente han desaparecido del panorama. Los golpes militares  y otras usurpaciones del poder por medios violentos son poco frequentes. En la mayoría de los países se celebran elecciones con regularidad. Y aunque las democracias siguen fracasando, lo hacen de otras formas. Desde el final de la Guerra Fría, la mayoría de las quiebras democráticas no las han provocado generales y soldados, sino los propios gobiernos electos. Como Chávez en Venezuela, dirigentes elegidos por la población han subvertido las instituciones democráticas en Geórgia, Sri Lanka, Turquia y Ucrânia. En la actualidad, el retroceso democrático empieza en las urnas.[(...]

Muchas medidas gubernamentales que subvierten la democracia son ‘legales’, en el sentido de que las aprueban la asemblea legislativa o los tribunales. Es posible que incluso se vendan a la plobación como medidas para ‘mejorar’ la democracia: para reforzar la eficacia del poder judicial, combatir la corrupción o incluso sanear el proceso electoral. Se sigue publicando prensa, si bien ésta está subornada y al servicio del poder, o bien tan sometida a presión que practica la autocensura.

Para o historiador israelense Yuval Noah Harari, o abalo da democracia ocorre em meio à revolução tecnológica:

No final do século XX tudo levava a crer que as grandes batalhas ideológicas entre fascismo, comunismo e liberalismo tinham resultado na vitória arrasadora do liberalismo. Democracia política, direitos humanos e capitalismo de livre mercado pareciam destinados a conquistar o mundo inteiro. Mas, como de costume, a história dá voltas inesperadas, e após o colapso do fascismo e do comunismo, agora o liberalismo está emperrado. Para onde caminhamos? (...)

“O liberalismo está perdendo credibilidade justo quando as revoluções gêmeas na tecnologia da informação e na biotecnologia enfrentam os maiores desafios com que nossa espécie já deparou. A fusão das duas áreas pode em breve expulsar bilhões de seres humanos do mercado de trabalho e solapar a liberdade e a igualdade. Algoritmos de Big Data poderiam criar ditaduras digitais nas quais todo o poder se concentra nas mãos de uma minúscula elite, enquanto a maior parte das pessoas sofre não em virtude de exploração, mas de algo muito pior: irrelevância.

Nos casos de alguns países-latino americanos, acrescenta-se o fracasso de governos de esquerda. Segundo o mexicano, Jorge Castañeda, foram maculados por crises econômicas, promessas não-cumpridas e graves casos de corrupção:

Há lições a aprender. A primeira é poupar dinheiro. A segunda é a questão da corrupção, algo que a esquerda negligenciou. Pareciam acreditar que a corrupção era algo totalmente alheia a ela. A esquerda não seria corrompida porque era pobre, era honesta porque veio do povo, e o povo é honesto. Era transparente porque veio de lutas contra a ditadura, e ditaduras são o contrário disso. A esquerda acreditou que corrupção não era com ela, era um problema para as elites latino-americanas. Não é verdade. Corrupção é algo tão enraizado no continente que todos somos vulneráveis.

4 BRASIL 2018: UMA ELEIÇÃO DISRUPTIVA

Foram tormentosas as eleições gerais do Brasil, em 2018. Na adequada expressão do jornalista e escritor Pedro Doria, tivemos uma ‘eleição disruptiva’:

Esta eleição de 2018 é disruptiva em muitos sentidos. Ouvi a expressão, tão utilizada no Vale do Silício, do cientista político Sergio Abranches em uma conversa na semana passada. Quando aplicada à indústria, disrupção é o processo pelo qual uma inovação vira o modelo de negócios de cabeça para baixo, tinge de vermelho as planilhas, provoca demissões em massa e, no fim, reinventa por completo a maneira como a coisa era feita.

A eleição que alçou Bolsonaro ao poder não é disruptiva apenas porque mudou a maneira de eleger um político, tornando o horário eleitoral inútil, e o tamanho do partido idem. Ela é disruptiva por ser o primeiro sinal claro de que a população brasileira está sentindo na pele os efeitos da transformação digital da vida. (...)

Para uma população perdida, realmente desorientada perante as mudanças do mundo, nada como um candidato que representa o pai rigoroso que porá tudo em ordem. Tudo enquanto fala a língua do momento, em favor do empreendedorismo e via WhatsApp.

Em editorial, o jornal O Estado de S. Paulo acentuou:

O mais recente relatório da instituição americana Freedom House sobre o estado da democracia no mundo coloca o Brasil entre os dez países em que houve ‘importantes acontecimentos em 2018 que afetaram sua trajetória democrática’, demandando, assim, ‘um especial escrutínio’ em 2019.

‘O candidato de direita Jair Bolsonaro capturou a Presidência com uma retórica baseada no desdém pelos princípios democráticos’, diz o texto, para justificar a atenção especial dada ao Brasil.

Adiante, refletiremos sobre algumas disrupções provocadas, no Brasil, pelo “tsunami eleitoral” de 2018.

5 ALGUMAS DISRUPÇÕES ASSINALADAS

5.1 ÁPICE DA VIOLÊNCIA

Completarei, em outubro de 2019, trinta anos de carreira na magistratura mineira. Atuei em inúmeras eleições e jamais testemunhei um pleito tão conturbado como o de 2018.

Os nervos estiveram à flor da pele. E não somente entre candidatos e sectários políticos, pois brigaram entre si familiares, amigos, colegas, vizinhos e até desconhecidos. Os embates eram travados pessoalmente ou pelas redes sociais.

O antropólogo Roberto DaMatta assinalou: “É normal que o período eleitoral apaixone. Não é, porém, normal que se transforme numa batalha bíblica entre anjos e demônios”.

Pior: durante a campanha eleitoral sobreveio, em Juiz de Fora, Minas Gerais, grave atentado à faca contra o então candidato à presidência da República, Jair Bolsonaro.

5.2 INFLUÊNCIA DAS REDES SOCIAIS

Segundo o jornalista Gaudêncio Torquato, o pleito de 2018 é o que mais oxigenou a nossa democracia:

A política brasileira sobe a escada civilizatória, significando autonomia do eleitor, estiolamento das direções partidárias, necessidade de os partidos voltarem a vestir mantos ideológicos, descoberta do voto como meio de mudança. Inaugura-se a fase de autogestão eleitoral e se abre uma distância enorme dos tempos em que os coronéis da Velha República (anos 30) entregavam aos eleitores a cédula preenchida e envelopada.

Essa escalada para a ‘autogestão eleitoral’ dos cidadãos e cidadãs votantes é devida ao incremento das redes sociais na internet.

O sociólogo espanhol Manuel Castells - consagrado estudioso do tema, em nível global - sustenta que o poder está baseado no controle da informação e da comunicação. Pode ser exercido pelo Estado, mídia, corporações e outras organizações sociais.

Em 2011, a capital Madri e várias cidades da Espanha foram palco de agitadas manifestações dos ‘indignados’. Os manifestantes – jovens estudantes, sobretudo – reivindicavam dos poderes públicos o respeito a direitos básicos tais como habitação, emprego, cultura, saúde, educação, participação política, livre desenvolvimento pessoal e consumo dos bens necessários para uma vida saudável e feliz.

Com o advento das redes sociais, os ‘contrapoderes’ hoje se articulam rápida e eficazmente. As tecnologias da comunicação abriram novas possibilidades de aperfeiçoamento democrático. Indivíduos e multidões passaram a ter voz ativa. Não dependem mais de intermediários para se articular e manifestar. A indignação levou as sociedades a superar o medo que as mantinha inertes.

Em diversas capitais brasileiras, no ano de 2013, houve também massivos protestos contra o governo da então presidente da República Dilma Rousseff. O aumento das tarifas de transporte na cidade de São Paulo desencadeou as manifestações.

Escândalos rumorosos de corrupção no governo federal, grave crise econômica e o impeachment da presidente Dilma alimentaram forte sentimento de indignação no seio da sociedade brasileira.

Ainda assim, todos estávamos desprevenidos quanto a sua repercussão nas eleições de 2018. 

5.3 IRRELEVÂNCIA DOS MEIOS TRADICIONAIS DE PROPAGANDA ELEITORAL

Foram quebrados paradigmas do marketing político na eleição passada:

A propaganda eleitoral pela TV e rádio já não elege candidato. Sem receptor, inexiste comunicação. Marqueteiros terão de reaprender seu ofício. (...) Constata-se a força das redes sociais, não no sentido de puxar votos, mas para animar as militâncias com versões para os fatos. Quem lidou bem com as ferramentas digitais ganhou pontos. O impacto na produção de fake news exigirá doravante controles rígidos.

Consequentemente, o dinheiro perdeu influência: “Os caciques e dirigentes das maiores siglas, repartindo recursos partidários entre os agraciados de sempre, tomaram um susto. Tradicionais figuras saíram de cena em quase todo o país, e poucos sobreviveram”.

Deve-se cogitar uma reforma legislativa que suprima o chamado “horário eleitoral gratuito” em redes de rádio e televisão, eis que oneram pesadamente os combalidos cofres da União sem resultado político útil.

5.4 DESPRESTÍGIO DOS PARTIDOS POLÍTICOS

O comentarista político Merval Pereira resumiu o ocorrido na eleição brasileira de 2018: “O povo fez valer a sua opinião contra as cúpulas partidárias, que tentaram controlar a eleição”.

Segundo Manuel Castells, os ‘indignados’ de 2011, na Espanha, externaram forte rejeição aos partidos políticos constituídos, símbolos da “velha política”: “Existe um abismo tão grande entre o que os manifestantes pensam e o sistema político real, que não há uma expressão política capaz de representá-los”.

Desde o final do século passado, Alain Touraine já apontava o enfraquecimento do Estado e o fortalecimento da sociedade civil, mediante atuação de organizações não-governamentais em nível global:

A ação democrática [...] refugia-se à margem das instituições oficiais, nas associações voluntárias que, tendo surgido a partir de objetivos humanitários, tornaram-se as principais defensoras dos direitos das minorias e das nações e categorias sociais oprimidas ou excluídas.

Os partidos somente serão instrumentos da democracia se contarem com a participação e controle direto das massas.

Todavia, criticava Maurice Duverger:

A organização dos partidos políticos, certamente, não se conforma à ortodoxia democrática. A respectiva estrutura interna é, essencialmente, autocrática e oligárquica; os chefes não são, de fato, designados pelos adeptos, apesar da aparência, mas cooptados ou nomeados pelo centro; tendem a formar uma classe dirigente, isolada dos militantes, casta mais ou menos fechada sobre si mesma. Na medida em que eles são eleitos, a oligarquia partidária amplia-se, mas não se transforma em democracia, pois a eleição é feita pelos adeptos, que são uma minoria em relação aos que dão seus votos ao partido quando das eleições gerais.

Igualmente, censurava Norberto Bobbio ao avaliar os partidos políticos italianos: “Em vez de subordinarem os interesses partidários e pessoais aos interesses gerais, grandes e pequenos partidos disputam para ver quem consegue desfrutar com maior astúcia todas as oportunidades para ampliar a própria esfera de poder”.

Entre nós, analisava Edgard Costa - ex-ministro do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral: 

O papel e a função reservados aos partidos políticos na política de regímen democrático, como órgãos de opinião pública, exigem deles alguma coisa mais que a busca e captação de votos nos pleitos eleitorais.

Como, com procedência, ressaltou RUY BLOEM (A crise da democracia e a reforma eleitoral), - eles ‘só dão sinal de vida nas vésperas das eleições. Não exercem, portanto, a função permanente, que lhes cabe, de contacto com o eleitorado, de orientação deste, de divulgação, entre os correligionários, do programa partidário; da consolidação, enfim, das suas verdadeiras bases como correntes de opinião que todos eles devem representar. Limitam-se a exercer o privilégio, que lhes foi conferido pelo Código Eleitoral, de indicar candidatos aos cargos eletivos e de trabalhar, durante as campanhas, pelo fortalecimento das suas legendas. E, depois de cada pleito, voltam à inércia.

5.5 IMPRENSA EM APUROS

Não posso deixar de realçar o importante apoio da imprensa e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) à Justiça Eleitoral mineira na defesa do sistema eletrônico de votação, quando este foi alvo de boatos desestabilizadores no pleito de 2018.

A liberdade de imprensa é atributo indispensável do Estado Democrático de Direito e está consagrada pela Constituição Brasileira de 1988:

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.

John Stuart Mill definia a liberdade humana: “Ela compreende, primeiro, o domínio interno da consciência; liberdade de pensamento e sentimento; absoluta liberdade de opinião e sentimento sobre todos os assuntos, práticos ou especulativos, científicos, morais ou teológicos”.

Cito a famosa máxima de Voltaire: “Posso não concordar com nenhuma das palavras que você disser, mas defenderei até a morte o direito de você dizê-las”.
E outra, de Thomas Jefferson: “Se eu tivesse que escolher entre um governo sem imprensa e uma imprensa sem governo, não hesitaria em escolher a última”.

No entanto, a imprensa brasileira falhou na cobertura do pleito de 2018, como aponta o jornalista J. R. Guzzo:

A diminuição do público interessado em acompanhar o que a mídia lhe diz não começou agora, é claro. Há dez ou quinze anos a migração passou a ganhar volume — e não parou mais, por motivos que já foram explicados em milhões de palavras, a maioria delas, aliás, lida por bem pouca gente. Mas, pelo menos no caso do Brasil, provavelmente não tinha havido até esta última campanha eleitoral uma oportunidade tão clara de medir o tamanho da distância, a cada dia maior, que separa hoje o que a imprensa imprime ou põe no ar daquilo que existe nos corações, mentes e sentimentos da audiência. É um abismo. A mídia diz uma coisa. O público acha o contrário. A mídia anuncia que vão acontecer os fatos A, B e C. Não acontece nenhum dos três. A mídia quer que as pessoas façam isso ou aquilo. As pessoas fazem exatamente o oposto.

Para que ficar tentando esconder a realidade? O que acaba de acontecer na eleição, muito simplesmente, foi o maior fiasco que os meios de comunicação brasileiros já viveram em sua história recente. É melhor assinar logo o boletim de ocorrência, admitir que alguma coisa deu horrivelmente errado e pensar, talvez, se não seria o caso de averiguar quais falhas foram cometidas. Por que a mídia ignorou a lista de desejos, claríssima, que a maioria da população estava apresentando aos candidatos? Por que não tentou, em nenhum momento, entender por que um número cada vez maior de eleitores se inclinava a votar em Jair Bolsonaro? Durante meses seguidos, os comunicadores brasileiros tentaram provar no noticiário que coisas trágicas iriam acontecer para todos se Bolsonaro continuasse indo adiante — mas nunca pensaram na possibilidade de que milhões de brasileiros estivessem achando que essas coisas trágicas, justamente essas, eram as que consideravam as mais certas para o país. A mídia, na verdade, convenceu a si própria de que não estava numa cobertura jornalística, e sim numa luta do bem contra o mal. Em vez de reportar, passou a torcer e a trabalhar por um lado na campanha, convencida de ter consigo a ‘superioridade moral’. Resultado: disputou uma eleição contra Jair Bolsonaro e perdeu, por mais de 10 milhões de votos de diferença.

Alguns jornalistas permanecem insensíveis à desconfiança que passaram a despertar na opinião pública e mantêm visão distorcida da sua atividade: “A imprensa não está contra esse ou aquele presidente. ‘Imprensa é oposição. O resto é armazém de secos e molhados’, já dizia Millôr Fernandes. Ao menos é assim que deveria ser. E, ao fazer oposição, vamos apanhar sempre”.

5.6 NAUFRÁGIO DAS PESQUISAS ELEITORAIS

Nas eleições de 2018, os institutos de pesquisa erraram muito; e erraram feio:

Jair Bolsonaro foi eleito pelas redes sociais, com zero de ajuda da televisão, milhões de reais, jatinhos ou mídia; ocorreu o exato contrário do que diziam quase todos os comentaristas políticos e os ‘institutos de pesquisa’. Lembram-se? Os Ibopes e Datafolhas garantiam até o dia da eleição que Bolsonaro perderia para ‘qualquer adversário’ no segundo turno. É difícil errar mais do que isso.

5.7 NOCIVA INFLUÊNCIA DAS FAKE NEWS

Para Giovanni Sartori, as eleições devem ser livres. Sem dúvida, mas também as opiniões devem ser livres, ou seja, livremente formadas. Se as opiniões são impostas, as eleições não são livres. Um povo sem opiniões próprias conta menos que o dois de copas.

Todavia, com o advento da internet, são disseminadas as fake news - notícias falsas que se espalham pelo mundo virtual.

O escritor colombiano Gabriel García Márquez escreveu o famoso romance Cem anos de solidão e foi laureado com o prêmio Nobel de Literatura.

Publicou O veneno da madrugada, livro no qual descreveu a circulação de panfletos anônimos, durante a madrugada, em um fictício povoado colombiano. Os impressos atacavam a reputação de autoridades, religiosos, casais e outros habitantes da comunidade.

Quando eu atuava como juiz eleitoral em pequenas cidades do interior de Minas Gerais, havia distribuição de panfletos semelhantes nas madrugadas antecedentes às eleições municipais.

Ofendiam a honra de candidatos a prefeito e – não raramente – interferiam de maneira ilícita nos resultados dos pleitos.

Era difícil identificar os autores da panfletagem.

Chamaríamos isso de ‘crime perfeito’.

Portanto, sempre foram veiculadas inverdades para influenciar no resultado das eleições.

O grande desafio imposto pelas agora denominadas fake news é a velocidade e intensidade de sua propagação nas redes sociais e congêneres.

A Justiça Eleitoral não tem como prevenir de modo eficaz esse tipo de veiculação.

Coibi-la implica o risco de censurar a liberdade de expressão.

Qual o remédio?

Com muita perspicácia, o ministro Luiz Fux, presidente do Tribunal Superior Eleitoral, convocou a imprensa brasileira a colaborar na contraofensiva às fake news.

Jornalismo confiável e de qualidade é o melhor antídoto contra a disseminação de notícias falsas.

Triste ironia: o sistema eletrônico de votação foi alvo de fake news – sobretudo no primeiro turno das eleições de 2018.

Houve muita tensão, inclusive ameaças e desacato a mesários e servidores da Justiça Eleitoral.

6 VULNERABILIDADE DO ELEITOR BRASILEIRO

O eleitorado brasileiro é vulnerável às promessas populistas, feitas por candidatos da direita ou da esquerda. Influenciados pela supremacia do poder econômico e induzidos por propaganda enganosa, os cidadãos votam mal. É um círculo vicioso: mal representados nos governos e parlamentos, os eleitores têm a sua vulnerabilidade perpetuada.

Ao fazer analogia com a proteção legal dos consumidores (Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor), assinalei:

Precisamos, como ocorreu na proteção consumerista, fortalecer a cidadania em um dos seus pilares: o direito de votar.

Há analogias entre a vulnerabilidade dos consumidores e dos eleitores. Por exemplo: informação inadequada por parte de candidatos e partidos políticos; propaganda enganosa; e práticas abusivas (‘compra’ de votos, arrecadação ilícita de recursos financeiros pelo ‘caixa dois’, abuso de poder político pelo ‘uso da máquina pública’, vinculação das políticas públicas a interesses eleitoreiros etc.).

Eleitores, em sua imensa maioria, têm a consciência deturpada por essas práticas ilícitas. Tais procedimentos, em última análise, conspurcam a soberania popular e tornam as eleições ilegítimas.

7 CONCLUSÃO: SÓ A EDUCAÇÃO SALVA O BRASIL

Maquiavel, no século XVI, já vislumbrava a importância da educação para conter a propensão dos homens para o mal e redirecionar suas tendências egoístas e ambiciosas. Dessa forma, criam-se condições para a convivência de desejos conflitantes.

O sociólogo francês Gaston Bouthoul escrevia: “O funcionamento da democracia está vinculado à educação política das massas, à sua informação e ao seu grau de bem-estar econômico. Ela vinga à medida em que se forme uma opinião livre e bem informada”.

No Brasil, dois grandes vultos, em diferentes épocas, proclamaram: “Eu não tenho confiança senão na educação do povo. [...] Sem bastante educação popular não haverá eleições como todos devemos querer. [...] A instrução primária deve ser obrigatória e generalizada por todos os modos” (D. Pedro II).

“O desenvolvimento não é um processo econômico, mas um processo econômico-cultural” (San Tiago Dantas).

Enfim, há cerca de quinze anos passados, li as memórias de Gabriel García Márquez (“Viver para contar”). Ele citou o jurista colombiano Jorge Eliécer Gaitán, assassinado, em 1948, quando era candidato liberal a presidência do país.
O jovem Gabo testemunhou os vários dias de violentos distúrbios em Bogotá, onde morava. Foi o célebre e sangrento “Bogotazo”.
Eis que agora, ao visitar o antigo prédio da Faculdad de Derecho de la Universidad Libre de de Cali, deparei-me com o busto Gaitán, ao redor do qual duas placas exprimem célebres citações do líder morto:
“El Pueblo no demanda la igualdad retórica  ante la ley, sino la igualdad real ante la vida”.
“Por la restauración de la República... ¡A la carga!”.
Ambas muito atuais.

Na Colômbia, no Brasil e em vários países assolados por injustiça e corrupção.
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